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I ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO ADMINISTRATIVO E GESTÃO PÚBLICA I

Apresentação

É com muita satisfação que apresentamos o Grupo de Trabalho e Pesquisa (GT) de Pôster
denominado “DIREITO ADMINISTRATIVO E GESTÃO PÚBLICA I” do I Encontro
Virtual do CONPEDI promovido pelo Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-graduação em
Direito (CONPEDI), Sociedade Científica do Direito no Brasil, em evento realizado entre os
dias 23 e 30 de junho de 2020, de forma remota, com a utilização da Plataforma
ConferênciaWeb RNP, tendo em vista o momento mundial de pandemia e isolamento social
imposto pelo COVID19.

Trata-se de publicação que reúne pôsteres de temáticas diversas atinentes a gestão pública e o
direito administrativo, apresentados e discutidos pelos autores e coordenadores no âmbito do
Grupo de Trabalho e Linha de pesquisa. Compõe-se de textos doutrinários, advindos de
projetos de pesquisa e estudos distintos de vários programas de pós-graduação e graduação,
que colocam em evidência para debate da comunidade científica assuntos jurídicos relevantes.

Assim, a coletânea reúne uma gama de pôsteres que apontam questões jurídicas relevantes na
sociedade contemporânea.

O primeiro pôster com o título “A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA CONCERTADA E O
CONTROLE DOS GASTOS PÚBLICOS: UM INSTRUMENTO PARA O COMBATE À
CORRUPÇÃO?”, dos autores Sérgio Henriques Zandona Freitas (Orientador), Neide da
Costa Fernandes e Chaves e Gilceu Ferreira Da Costa.

O segundo pôster “A AUDITORIA DE NATUREZA OPERACIONAL COMO
INSTRUMENTO DE AVALIAÇÃO DA GESTÃO PÚBLICA PELOS TRIBUNAIS DE
CONTAS” da lavra dos autores Robert Bonifácio da Silva (Orientador) e Flávia Cristina
Santos de Melo.

“A DELAÇÃO PREMIADA E SUA EXTENSÃO PARA A IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA”, terceiro da coletânea, é o trabalho dos autores Luiz Nunes Pegoraro
(Orientador) e Ana Júlia Ramos Padua.

O quarto texto, com o verbete “A EFETIVIDADE DA ATUAÇÃO PÚBLICA - UMA
ANÁLISE SOBRE OS IMPACTOS DA APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA SUPREMACIA
DO INTERESSE PÚBLICO NA SOCIEDADE BRASILEIRA”, de autoria de Thiago Alves



(Orientador), André da Costa Ericeira e Agnes Guenara Carvalho Branco de Oliveira.

O quinto texto, da lavra dos autores Sérgio Henriques Zandona Freitas (Orientador), Flávia
Baracho Lotti Campos de Souza e Isadora Soares de Paula, é intitulado “A
REGULAMENTAÇÃO DOS ACORDOS DE NÃO PERSECUÇÃO CIVIL NA LEI DE
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA”.

No sexto pôster intitulado “A RESPONSABILIDADE CIVIL E ADMINISTRATIVA DO
TABELIÃO”, de autoria de Carlos Eduardo Artiaga Paula (Orientador), Cleidiane Mara de
Souza Braga e Celeste Aparecida Lopes Da Silva. 

O sétimo texto da coletânea, dos autores Danilo Cezar Ochiuto e Dayse Maria Travain
Teixeira, aprovado com o verbete “A UTILIZAÇÃO DA AÇÃO MANDAMENTAL NO
CONTROLE DOS ATOS ADMINISTRATIVOS”.

“COMPLIANCE PARA PROTEÇÃO DE BENS PÚBLICOS: BREVE ANÁLISE DAS
REGULAMENTAÇÕES ESTADUAIS À LEI ANTICORRUPÇÃO” é o título do oitavo
texto da coletânea, com autoria de Henrique Ribeiro Cardoso (Orientador) e Yago De Santana
Silva.

O nono texto, intitulado “DA (IR)REPETIBILIDADE DOS VALORES RECEBIDOS POR
FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL REFORMADA: CONSIDERAÇÕES ACERCA DOS
ÓBICES ENFRENTADOS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E PELO
ADMINISTRADO”, dos autores Sérgio Henriques Zandona Freitas (Orientador), Joao Arthur
Correa e Palma e Geraldo Majella de Carvalho Siqueira.

“DAS PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS NA GESTÃO DA EDUCAÇÃO: DA
EXPERIÊNCIA BRASILEIRA E DO MODELO DE CHARTER SCHOOL
NORTEAMERICANO”, apresenta-se como décimo texto da coletânea, dos autores Saulo De
Oliveira Pinto Coelho (Orientador) e Renata Campos Bernardes Barros.

O décimo-primeiro texto da coletânea, da lavra do autor Lucas Renan Sodré Leal, intitulado
“DEMOCRACIA E CONTROLE EXTERNO: A ATUAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS
DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ FRENTE À PANDEMIA DE COVID-19”.

O décimo-segundo texto da coletânea “GOVERNANÇA PÚBLICA E ESCOLHAS
ADMINISTRATIVAS PLANEJADAS: INFLUÊNCIA NA PROMOÇÃO DOS DIREITOS
FUNDAMENTAIS E POLÍTICAS PÚBLICAS” apresenta-se como temática abordada pelos
autores Érica Maia Campelo Arruda (Orientadora) e Aline Marchesini Pinto.



O décimo-terceiro texto intitulado “HIERARQUIA X AUTONOMIA: A AMEAÇA À
FUNÇÃO REGULATÓRIA E FISCALIZADORA DA AGÊNCIA NACIONAL DE
PROTEÇÃO DE DADOS”, dos autores Sérgio Henriques Zandona Freitas (Orientador),
Maria Cristina Conde Pellegrino e Maria Laura Pellegrino Neves.

“INSTITUIÇÕES DE JUSTIÇA DO BRASIL E A CORRUPÇÃO ESTRUTURAL: A
NOVA LEI ANTICRIME”, de autoria de Paulo Roberto Barbosa Ramos (Orientador) e
David Camara.

Os autores Sérgio Henriques Zandona Freitas (Orientador), Letícia Ribeiro e Ana Clara
Santana Rosas apresentam importante temática, no décimo-quinto texto da coletânea, com o
pôster intitulado o “O ENFRENTAMENTO DA PROBLEMÁTICA DA CORRUPÇÃO NAS
CONTRATAÇÕES PÚBLICAS E A EFETIVAÇÃO DO INTERESSE PÚBLICO: UM
MODELO ECONÔMICO DE TRANSAÇÕES”.

E o décimo-sexto e último pôster com o verbete “O PROBLEMA DA EFETIVAÇÃO DO
DIREITO À SAÚDE NO BRASIL: UMA ANÁLISE INTERDISCIPLINAR DE GESTÃO
PÚBLICA”, de autoria de Giovanna Cordeiro Saldanha Braga.

Em linhas gerais, os textos reunidos traduzem discursos interdisciplinares maduros e
profícuos. Percebe-se uma preocupação salutar dos autores em combinar o exame dos
principais contornos teóricos dos institutos, aliando a visão atual de efetividade na busca pelo
consenso entre os conflitantes. A publicação apresentada ao público possibilita acurada
reflexão sobre tópicos avançados e desafiadores do Direito Administrativo Contemporâneo.
Os textos são ainda enriquecidos com investigações legais e doutrinárias da experiência
jurídica estrangeira a possibilitar um intercâmbio essencial à busca de soluções para as
imperfeições do sistema brasileiro e internacional.

É imprescindível dizer que os trabalhos apresentados são de extrema relevância para a
pesquisa em direito no país, demonstrando notável rigor técnico, sensibilidade e originalidade,
desenvolvidos em uma perspectiva contemporânea. A presente publicação coletiva demonstra
uma visão lúcida e enriquecedora, suas problemáticas e sutilezas, sua importância para o
direito e os desafios na temática para o século XXI, pelo que certamente será de vigorosa
aceitação junto à comunidade acadêmica.

Na oportunidade, os Organizadores prestam sua homenagem e agradecimento a todos que
contribuíram para esta louvável iniciativa do Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação
em Direito (CONPEDI) e, em especial, a todos os autores que participaram da presente
coletânea de publicação, com destaque pelo comprometimento e seriedade demonstrados nas
pesquisas realizadas e na elaboração dos textos de excelência.



Convida-se a uma leitura prazerosa dos pôsteres apresentados de forma dinâmica e
comprometida com a formação de pensamento crítico, a possibilitar a construção de um
Direito voltado à concretização de preceitos insculpidos no Estado Democrático
Constitucional de Direito.

30 de junho de 2020.

Professor Dr. Guilherme Aparecido da Rocha

Universidade de Marília – UNIMAR

Professor Dr. Henrique Ribeiro Cardoso

PPGD Universidade Federal de Sergipe – UFS

PPGD Universidade Tiradentes - UNIT

Professor Dr. Sérgio Henriques Zandona Freitas

Coordenador do PPGD Universidade FUMEC e Instituto Mineiro de Direito Processual
(IMDP)
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A POSSIBILIDADE DE CONTRATAÇÃO DE BOMBEIROS CIVIS
VINCULADOS À ASSOCIAÇÕES PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE

NATUREZA MILITAR ANÁLOGO ÀS FORÇAS DE SEGURANÇA PÚBLICA
AUXILIARES E O PRINCÍPIO DA EFICIÊNCIA ADMINISTRATIVA

Marcos Paulo Andrade Bianchini1

Welder Soares dos Santos
Walisson Natanael Martins

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
Introdução:

A pesquisa analisou a norma contida no Art. 4º da Lei 4.375 de 17 de agosto de 1964, a Lei
do Serviço Militar, que no seu Parágrafo Único traz a figura de “outras corporações
encarregadas da segurança pública” sendo estas consideras de interesse militar.

A partir da ideia das organizações civis, buscou-se verificar a compatibilidade entre o trabalho
prestado por instituições privadas, em especial as associações de bombeiros civis, de cunho
assistencial, que tem como objeto as diversas ações de busca, resgate e salvamento,
prevenção, educação social, dentre outros, instituições estas do Terceiro Setor que prestam
serviço com escopo de bombeiros voluntários junto à sociedade e comunidades que atuam.

Assim, partiu-se da hipótese que a prestação de serviço de natureza essencialmente militar
pelo Terceiro Setor é análoga e compatível com àqueles prestado no âmbito das organizações
militares auxiliares, e não somente, para as forças armadas ou as forças auxiliares que são
custeadas pela União e pelos Estados da Federação, respectivamente.

Para compreender a temática o trabalho entendeu o tratamento dispensado ao objeto da
pesquisa por outros países, em especial, os países Europeus países pós soviéticos.

Problema de Pesquisa:

Tem-se como problema da pesquisa: Seria possível a contratação de bombeiros civis
vinculados à associações para prestação de serviço de cunho assistencial que tem como objeto
a diversas ações de busca, resgate e salvamento, prevenção, educação social, dentre outros e
considerar tais serviços de natureza militar?

Objetivo:

O estudo científico tem como objetivo principal, a partir da análise da Lei do Serviço Militar
em seu art. 4º, a possibilidade de contratação da prestação de serviços de bombeiros civis
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vinculados à associações paras ações de busca, resgate e salvamento, prevenção, educação
social, dentre outros e considerar tais serviços de natureza militar. Para isso, apreendeu-se a
Lei do Serviço Militar; entendeu a sinergia do Estado e do Terceiro Setor para persecução do
interesse público e do princípio da eficiência; o tratamento dispensado pelos Estados aos
associados civis nas sociedades em países pós-soviéticos.

Método:

A metodologia utilizada tem como dados primários da pesquisa a Constituição da República
Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/1988), a Lei 4.375 de 17 de agosto de 1964, a Lei do
Serviço Militar, a legislação, as leis, as resoluções e as demais normas, bem como a
jurisprudência dos Tribunais Superiores; e são dados secundários da pesquisa as opiniões dos
autores referentes a ao Direito Constitucional e o Direito Administrativo, bem como suas
interpretações, e as legislações comentadas. O trabalho tem natureza compreensivo-analítica,
pois busca reconstruir os dados analisados na perspectiva do Estado Democrático de Direito.

Resultados alcançados

A porta de entrada ordinária para o serviço militar é a conscrição e está ligada sempre à
vinculação ao serviço militar obrigatório (FERREIRA, 1986, p. 457). Entretanto, a legislação
pátria que trata sobre o tema, a Lei 4.375 de 17 de agosto de 1964, a Lei do Serviço Militar,
traz a previsão de um sistema de prestação de serviço considerada militar no Parágrafo único
do seu Art. 4º que dispõe: “O Serviço prestado nas Polícias Militares, Corpos de Bombeiros e
outras corporações encarregadas da segurança pública será considerado de interesse militar. O
ingresso nessas corporações dependerá de autorização de autoridade militar competente e será
fixado na regulamentação desta Lei”.

Nessa esteira países europeus pós-soviéticos admitem prestação de serviço com natureza
militar, a título exemplificativo, a Siviilipalvelus (serviço civil alternativo) na Finlândia, e o
Zivildienst (Serviço Comunitário Obrigatório) na Áustria e na Suíça. Além dos soldados que
compõe as forças armadas, existem organizações paramilitares que prestam os denominados
Serviço Doméstico Único (tropas internas) e as Funções De Resgate Não-Combatente (tropas
de defesa civil) (ASAL; CONRAD; TORONTO, 2017).

Assim, os Estados contam com forças auxiliares oriundas de vínculos administrativos com o
Terceiro Setor a fim de atender as demandas em serviços essenciais, tudo com um custo
reduzido e atendendo o princípio da eficiência e da reversa do possível.

Percebe-se que o princípio da eficiência decorre do comando Constitucional insculpido no
caput, do Art. 37 da CRFB/1988 e tem como premissa as normas de 'boa administração', e,
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por isso, se torna possível e importante a fomentação entre a relação público-privada em que o
Estado e o Terceiro Setor para satisfação das necessidades da sociedade e com baixo custo
para os cofres públicos.

Conclui-se pela possibilidade da contratação de bombeiros civis vinculados à associações para
prestação de serviço de cunho assistencial que tem como objeto a diversas ações de busca,
resgate e salvamento, prevenção, educação social, dentre outros e considerar tais serviços de
natureza militar, com força na Lei do Serviço Militar, sendo esta uma solução que atende às
necessidades prementes da sociedade com baixo custo para o Estado.

Palavras-chave: Lei do Serviço Militar, Terceiro Setor, Bombeiro Civil, Associações
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